
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 276.663 - SP (2013/0294914-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CRYSTIAN DE MENEZES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REPRIMENDA DEFINITIVAMENTE 
FIXADA EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS. 
REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão que 
concedeu habeas corpus, de ofício, para, na segunda fase da 
dosimetria, proceder à compensação entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal 
(EREsp n. 1.154.752/RS, da 3ª Seção).
2. Fixada a reprimenda do réu em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão e estabelecida a pena-base no mínimo legal, é possível a 
fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento de pena. 
Inteligência da Súmula n. 269 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CRYSTIAN DE MENEZES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria em que neguei seguimento à 
impetração, mas, de ofício, concedi habeas corpus, para, na segunda fase da 
dosimetria, proceder à compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea, tornando a reprimenda do paciente (ora 
agravado) definitiva em 1 ano e 4 meses de reclusão, mais o pagamento de 3 
dias-multa, bem como modificar o regime de cumprimento da pena para o 
semiaberto.

O agravante alega que o Supremo Tribunal Federal mantém 
orientação em sentido oposto e não admite tal compensação, lastreada no art. 
67 do Estatuto Penal, que preceitua: "No concurso de agravantes e atenuantes, 
a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos 
determinantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência." (fl. 
122).

Sustenta, ainda, ser o regime fechado o mais adequado para o 
início do cumprimento da pena, tendo em vista a reincidência do acusado, bem 
como "não existir vinculação necessária entre a pena-base fixada e o regime 
prisional" (fl. 123).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
recurso ao Colegiado.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo 
que não lhe assiste razão, devendo a decisão impugnada ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Isso porque, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase 
da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de 
acordo com o art. 67 do Código Penal.

O acórdão ficou assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
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PENAL. NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS FORMAIS DE 
ADMISSIBILIDADE. ROUBO. CÁLCULO DA PENA. 
COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser
mitigados os requisitos formais de admissibilidade concernentes aos 
embargos de divergência. Precedentes.
2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, 
por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do 
Código Penal.
3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no ponto, o 
acórdão proferido pelo Tribunal local.

Quanto à pretendida fixação do regime inicial semiaberto 
postulado pela defesa, esta Corte já salientou que "a correta dosimetria da pena 
é questão de grande importância, não só para a acusação, como para a defesa, 
para que se possa saber a razão pela qual o réu recebeu determinada pena, 
possibilitando eventual ataque recursal ao decisum, além das regras que lhe são 
próprias limitarem o arbítrio do Magistrado e dos Tribunais, que deve sempre 
ser o menor possível num Estado de Direito" (HC n. 118.763/MG, Rel. 
Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), 6ª T., DJe 
19/12/2008). 

Isso posto, verifico que a Corte estadual manteve inalterada a 
fixação do regime inicial mais gravoso, consoante a seguir descrito (fl. 22):

A fixação do regime prisional fechado é compatível com a condição de 
reincidente do acusado, bem como em razão das circunstâncias do 
caso concreto, em que a vítima foi agredida e sofreu lesões corporais 
de natureza leve (fls. 61).

Como se sabe, este Superior Tribunal entende que, 
"estabelecida a pena-base no mínimo legal, porque favoráveis as circunstâncias 
judiciais, a condição de reincidente não impede a fixação de regime prisional 
intermediário, nos termos da Súmula n.º 269 do Superior Tribunal de Justiça." 
(HC 266.409/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T.,  DJe 28/5/2013).

Assim, consoante bem asseverou a decisão agravada, embora o 
acusado seja reincidente, a pena-base foi fixada no mínimo legal e a 
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reprimenda foi definitivamente estabelecida em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão (fl. 106).

Dessa forma, ante a ausência de fundamentação concreta para a 
imposição do modo inicialmente mais gravoso, mas considerando a 
reincidência do condenado, mostra-se correta a conclusão do decisum ora 
agravado de que deve ele cumprir a pena em regime inicial mais brando, qual 
seja, no semiaberto.

Esse, aliás, é o enunciado na Súmula n. 269 deste Superior 
Tribunal: "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais." 

Assim, entendo que o agravante não apresentou nenhum 
fundamento concreto para alterar-se a conclusão a que chegou a decisão 
agravada, razão pela qual deve ser mantido o decisum por seus próprios 
fundamentos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0294914-5 HC 276.663 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117687920128260590  117687920128260590  20130000391553  5792012

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRYSTIAN DE MENEZES DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CRYSTIAN DE MENEZES DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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